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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 202/2016

Eleição do Presidente do Conselho Económico e Social

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea h) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da 
Constituição e da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei 
n.º 108/91, de 17 de agosto, alterada pelas Leis n.os 80/98, 
de 24 de novembro, 128/99, de 20 de agosto, 12/2003, de 
20 de maio, 37/2004, de 13 de agosto, 75 -A/2014, de 30 
de setembro, e 135/2015, de 7 de setembro, eleger António 
Fernando Correia de Campos para o cargo de Presidente 
do Conselho Económico e Social.

Aprovada em 14 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2016
O Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), no 

âmbito das atribuições consagradas nos respetivos es-
tatutos, encontra -se vinculado à promoção de inúmeras 
notificações por via postal referentes a declarações anuais 
de rendimentos de pensionistas e processos de contraorde-
nações, bem como ao pagamento de pensões e prestações 
sociais através de vales postais.

A aquisição de serviços postais que se pretende con-
tratualizar é, pela sua própria natureza, indissociável da 
missão do Instituto, o qual, à semelhança de outras enti-
dades públicas, se encontra obrigado à remessa atempada 
de notificações decorrentes de diplomas legais e em cum-
primento dos prazos nestes fixados.

Por outro lado, a emissão de vales postais, como forma 
de pagamento de pensões e prestações sociais, reveste -se 
de especial relevância social, considerando que através 
deste meio de pagamento são pagas não só pensões do 
regime geral, mas ainda pensões no âmbito das doenças 
profissionais e ainda o designado rendimento social de 
inserção.

Os CTT — Correios de Portugal, S. A., detêm a exclusi-
vidade dos serviços de aceitação, tratamento e distribuição 
de objetos postais, bem como a emissão e venda de selos 
e outros valores postais, decorrentes do contrato de con-
cessão em vigor até 2020, pelo que os serviços postais a 
contratualizar se enquadram no âmbito do disposto no n.º 1 
do artigo 5.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, não sendo 
aplicáveis as disposições deste diploma relativas aos pro-
cedimentos pré -contratuais.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto da Segurança Social, I. P. 
(ISS, I. P.), a realizar a despesa relativa à aquisição de 
serviços postais aos CTT — Correios de Portugal, S. A., 

para o ano de 2017, até ao valor máximo de € 12 524 330, 
isento de IVA.

2 — Determinar que os encargos financeiros decorren-
tes da aquisição referida no número anterior serão satisfei-
tos pelas verbas adequadas a inscrever no orçamento do 
ISS, I. P., para o ano de 2017.

3 — Delegar, no Ministro do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, com faculdade de subdelegação, a 
competência para a prática de todos os atos decorrentes 
da autorização referida no n.º 1.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de setembro 
de 2016. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa. 

 SAÚDE

Portaria n.º 275/2016
de 18 de outubro

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para 
a saúde, estabelece como prioridades reduzir as desigual-
dades entre cidadãos no acesso à saúde, repondo o direito 
ao transporte não urgente de doentes e garantindo o acesso 
aos cuidados de saúde de acordo com as condições clínicas 
e económicas dos utentes do SNS, e promover a inclusão 
das pessoas com deficiência, assegurando designadamente 
o seu direito à saúde.

Neste sentido, a Portaria n.º 83/2016, de 12 de abril, veio 
proceder à quarta alteração à Portaria n.º 142 -B/2012, de 15 
de maio, que define as condições em que o Serviço Nacio-
nal de Saúde (SNS) assegura os encargos com o transporte 
não urgente de doentes que seja instrumental à realização 
das prestações de saúde. Neste contexto, no que concerne 
aos encargos com o transporte não urgente de doentes, 
justificou -se proceder, entre outras, às seguintes alterações: 
eliminar o pagamento para os doentes com incapacidade 
igual ou superior a 60 % e com insuficiência económica, 
independente do transporte se destinar à realização de 
cuidados originados pela incapacidade e eliminar os copa-
gamentos no transporte não urgente de doentes na prestação 
de cuidados de saúde de forma prolongada e contínua, 
incluindo os doentes oncológicos ou transplantados, bem 
como insuficientes renais crónicos que realizam diálise 
peritoneal ou hemodiálise domiciliária, e outras situações 
clínicas devidamente justificadas pelo médico assistente, 
e independente do transporte se destinar à realização de 
atos clínicos inerentes à respetiva condição.

Contudo, e apesar da importância da referida altera-
ção para a eliminação de desigualdades então criadas, 
reconhece -se a necessidade de ir um pouco mais longe, 
de forma a garantir a equidade no acesso ao SNS através 
da implementação de medidas assentes na diferenciação 
positiva dos grupos mais vulneráveis, e com necessida-
des específicas de prestação de cuidados de saúde. Neste 
sentido importa abranger especificamente nas situações 
clínicas que necessitam impreterivelmente da prestação 
de cuidados de saúde de forma prolongada e continuada, 
a reabilitação ao longo da vida para doentes com grau de 
incapacidade igual ou superior a 60 %, de natureza mo-
tora, como as pessoas com paraplegia, tetraplegia ou com 
paralisia cerebral, clarificando assim que o transporte não 


